
ANPR e entidades fazem manifesto contra projeto de Maluf

Para protestar contra o projeto de lei, que prevê punição para membros do Ministério Públicos, o
presidente da Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR), Antonio Carlos Bigonha, e
os presidentes de sete entidades de classe do Ministério Público e do Judiciário entregaram manifesto ao
presidente da Câmara, Michel Temer, a líderes partidários, a parlamentares e à imprensa. A divulgação
do manifesto ocorreu, na quarta-feira (17/6), no salão verde da Câmara dos Deputados e marcou o início
da campanha nacional contra o Projeto de Lei 265/07, de autoria do deputado Paulo Maluf (PP-SP).

O projeto prevê punição para membros do Ministério Público que entrarem com Ação Civil Pública,
“motivados supostamente por promoção pessoal, má-fé ou perseguição política”. A proposta prevê,
ainda, que a associação ou membro do Ministério Público responsável pela ação deverá pagar multa
equivalente a dez vezes o valor das custas processuais mais os honorários advocatícios.
Segundo comunicado oficial da ANPR, expedido nesta quinta-feira (18/6), Temer se mostrou sensível ao
manifesto dos membros do Ministério Público. “É importante estreitar as relações com o Ministério
Público e ouvir os dois lados”, disse o presidente da Câmara.

Segundo a ANPR, “a campanha tem como foco a abrangência nacional, onde integrantes das entidades
representativas do Ministério Público e magistratura alertarão as lideranças políticas locais e a sociedade
sobre os prejuízos que a aprovação da Lei Maluf pode trazer ao país”. Na semana passada, a matéria
recebeu o apoio de líderes partidários, como Cândido Vaccarezza (PT-SP), Henrique Eduardo Alves
(PMDB-RN), José Aníbal (PSDB-SP), Jovair Arantes (PTB-GO) e Fernando Coruja (PPS-SC), para que
tramite em regime de urgência.

Essa tramitação, no entanto, depende ainda da aprovação em plenário de 257 deputados. Apesar de não
ser consenso na bancada do PT, o líder Cândido Vaccarezza considera o projeto de lei “plausível”. Para
ele, uma vez explicada a proposta aos deputados não haverá problema na sua aprovação pela Casa.

São entidades parceiras do movimento a ANPR, a Associação Nacional dos Membros do Ministério
Público (Conamp), a Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe), a Associação dos Magistrados
Brasileiros (AMB), a Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT), a Associação
Nacional do Ministério Público Militar (ANMPM), a Associação do Ministério Público do Distrito
Federal e Territórios (AMPDFT) e a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho
(Anamatra). Com informações da Assessoria de Imprensa da ANPR
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